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SERÁ A GESTÃO POR COMPETtNCIAS 
UMA NOVA TENDtNCIA NA GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS? 

FERREIRA CASCÃO, JOSÉ KEATING 

INSTITUTO PORTUGUts DE ADMINISTRAÇÃO DE MARKETlNG 

UNIVERSIDADE DO MINHO 

I. INTRODUÇÃO 

Numa altura em que a literatura académica e as revistas de negócios 

falam cada vez mais nos desafios e na competitividade que as organizações 

contemporâneas enfrentam, a abordagem das competências é elevada a um 

papel central na estratégia e nas práticas de gestão de recursos humanos da 

organização. É neste contexto que surge a presente investigação, motivada, 

por um lado, pelo corpo teórico já significativamente desenvolvido e, por 

outro, pelos primeiros passos que se começam a dar no nosso país, nomeada­

mente através de algumas organizações que procuram testar esta abordagem. 

Uma das primeiras preocupações globais deste estudo foi perceber o 

impacto que os sistemas de gestão por competências têm nas práticas de 

gestão de recursos humanos da organização, pelo que, iremos neste artigo, 215 

analisar alguns dados recolhidos numa empresa que procura implementar a 

gestão por competências. Depois de uma breve revisão bibliográfica, apre­

senta-se a metodologia que suportou este estudo, a descrição do caso e 

alguns resultados observados. 



2. A ABORDAGEM DAS COMPET~NCIAS: HISTÓRIA E DESENVOLVIMENTO CONCEPTUAL 

o movimento das competências iniciou-se na América no final dos anos 

60 e princípios dos anos 70. Nessa altura alguns autores da psicologia ameri­

cana contestavam o interesse dos traços de personalidade (Ghiselli, 1966; Mis­

chel, 1968; McClelland, 1973). Argumentavam que os testes baseados nos tra­

ços da personalidade raramente mostravam correlações acima de .33 com a" 

performance" no trabalho, o que para eles tornava essas variáveis de valor 

questionável. Isto conduziu a uma certa ruptura com a análise tradicional do 

trabalho; enquanto esta definia o trabalho em termos de elementos funcionais 

e com base nos instrumentos de descrição, análise e qualificação de funções, 

típicos dos modelos tayloristas, a abordagem das competências propõe definir 

o trabalho em termos das características e comportamentos das pessoas que 

fazem bem o trabalho, devido sobretudo à necessidade em gerir a incerteza e 

alguma imprevisibilidade dos contextos profissionais. O crescimento desta 

metodologia é acelerado essencialmente através da Associação de Gestão 

Americana (A.MA), que promoveu o desenvolvimento de centros de avalia­

ção com base nas competências e um programa de MBA (Master Business 

Administration). Estas aplicações e pesquisas da Associação conduziram à pri­

meira publicação sobre a metodologia das competências (Boyatzis, I 982). 

Nesta obra, o autor propôs um modelo genérico de competências de gestão, 

em que a competência se equipara às características subjacentes de um indiví­

duo que têm uma relação causal com critérios de eficácia e/ou de realização 

superior num trabalho ou situação. Esta é uma abordagem comportamenta­

lista em que o desempenho efectivo é um elemento central na competência 

e define-se como "alcançar resultados específicos, com acções específicas, num 

dado contexto". As competências nesta abordagem são motivações, traços de 

personalidade, auto-conceito, conhecimentos e habilidades. Na globalidade 

descrevem o que o indivíduo pode fazer e não necessariamente o que faz. A 

216 abordagem comportamentalista parte da pessoa que executa o trabalho de 

acordo com os resultados esperados e define o trabalho em função das 

características de tais pessoas. Seguindo esta linha conceptual Spencer e Spen­

cer( 1993) publicaram uma pesquisa sobre modelos de competências efectu­

ada em vários sectores de actividade(sector público, militar, indústria, educa­

ção e saúde). Argumentam também os autores que a "performance" 

individual é fortemente influenciada por um conjunto de competências forte-
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mente relacionadas com sucesso, devendo as organizações aumentar o seu 

esforço para a identificação e desenvolvimento das competências adequadas 

nos indivíduos. Em França desenvolveu-se uma abordagem mais construtivista 

na medida em que a competência resulta de uma experiência profissional, em 

que é observada objectivamente a partir de um posto de trabalho e validada 

pela "performance" profissional (Guillet, 1994). Aqui a identificação de compe­

tências surge a partir da análise dos disfuncionamentos organizacionais, os 

quais levam a um processo de aprendizagem e desenvolvimento das próprias 

competências pelos indivíduos. 

Mas ' independentemente das suas orientações conceptuais, a abordagem 

das competências tem recebido grande atenção na literatura sobre gestão de 

recursos humanos e estratégia. Nesta última área têm-se observado várias 

versões do conceito, tendo todas exercido grande influência na operacionali­

zação das vantagens competitivas da organização. Desde as "competências 

centrais" (Hamel, 1990) a "capacidades estratégicas" (Stalk, Evans e Schul­

man, 1992), à ligação entre estratégia e competências (Lado e Wilson, 1994) e 

às "capacidades organizacionais" (Ulrich e Lake, 1990; Lawler; 1992, 1996), todos 

estes conceitos procuram promover a eficácia organizacional, a qual se torna 

efectiva quando a organização pode desenvolver o tipo de comportamentos 

que são necessários para lidar eficazmente com o seu ambiente de negócio. 

De qualquer forma tem-se verificado que a abordagem da gestão por com­

petências tem sido utilizada de forma diferente pelas organizações. Por exem­

plo, diferentes firl'T)as tendem a utilizar sistemas emocionalmente mais 

"quentes" em oposição a sistemas mais "frios" na gestão por competências 

(Lawler e Ledford Jr; 1997). Estes autores consideram a selecção como um 

sistema relativamente "frio" na medida em que afecta pessoas que ainda não 

se encontram na organização. Os sistemas de pagamento tendem a ser 

"quentes" na medida em que geram normalmente emoções fortes nos 

empregados. Formação e desenvolvimento, avaliação do desempenho, planea-

mento de pessoal e outros sistemas de recursos humanos situam-se entre 217 

estes dois pólos. Mas porque é que há firmas que utilizam sistemas mais 

"frios" ou mais "quentes"? Segundo os autores, os empregados respondem 

de diferente forma quando os sistemas "quentes" são envolvidos na gestão 

por competências. 



3. GESTÃO POR COMPET~NCIAS E EMPREGO 

Um dos aspectos principais da abordagem das competências é o relacio­

namento entre a gestão de competências e a estabilidade do emprego. As 
mudanças no mundo do trabalho têm sobretudo solicitado uma maior flexibi­

lidade da força de trabalho, que inclui um movimento da explicitação do 

papel do trabalhador para a flexibilidade da designação e descrição do traba­

lho e mudança de papeis. Estes factores sugerem que a natureza da participa­

ção irá mudar e tornar-se mais fluida. As fronteiras irão continuar obscuras 

entre quem está fora e dentro, por quanto tempo e sob que tipos de relacio­

namento. Bower e Siehl( 1997) argumentam que os novos desenvolvimentos 

para o futuro da gestão de recursos humanos irão passar pela construção da 

coesão entre participantes que estão fisicamente separados, pela melhoria de 

competências mais "soft"(como por exemplo aumentar a flexibilidade dos 

trabalhadores) e pela reavaliação da importância duma extensa partilha de 

valores ou forte cultura organizacional. Neste contexto, as práticas da gestão 

de recursos humanos deverão ajudar as organizações a serem preferidas 

pelos empregados no mercado de trabalho, devendo estar também associa­

das a maior satisfação e mais lealdade dos clientes. Muitas organizações ao 

avaliar as suas competências actuais versus as necessidades de futuro, con­

cluem que os seus empregados não têm as competências adequadas. Perante 

as rápidas mudanças no perfil de competências, a organização sente-se mais 

tentada a "comprar" fora competências que não necessita permanentemente 

e não as procura desenvolver internamente. Isto levanta problemas ao nível 

do contrato entre os empregados e as organizações onde Bower e 

Siehl( 1997) acreditam que a metáfora mais correcta para construir um efec­

tivo contrato psicológico é o "empregado como voluntário", o que deverá 

levar à necessidade de construir relacionamentos de respeito entre partici­

pantes e organizações. Parece seguro que, com a abordagem das competên-

218 cias emergem novas solicitações aos empregados, as organizações procuram 

que os seus empregados se envolvam mais com os objectivos organizacionais; 

pede-se pois, uma mudança no relacionamento, um novo contrato psicoló­

gico, na medida em que as mudanças nas políticas e práticas organizacionais 

aumentam a violação dos mesmos (Rousseau, 1996). 

Desenvolvido inicialmente por Levinson, Price, Munder e Solley( 1962); 

Schein( 1965), estes autores definiram o contrato psicológico como as expec-

-
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tativas acerca da obrigação recíproca que compõe uma relação de troca 
entre o empregado e a organização. Mais especificamente, definiram um con­

trato psicológico como o estabelecimento de crenças daquilo que cada parte 
deverá receber e, obrigar-se a dar, como troca pelas contribuições da outra 

parte. Essas obrigações são baseadas em promessas percebidas e não são 
necessariamente reconhecidas pelos agentes da organização (Lucero e 
Allen, 1994; McLean Parks e Schmedemann, 1994; Rousseau, 1989; Shore e 

Tetrick. I 994). Isto significa que o contrato psicológico é um construto muito 

extenso, que enquadra não apenas obrigações estabelecidas formalmente, 
mas também obrigações percebidas que resultam de significações implícitas. 
Para Rousseau (1995), o contrato psicológico é uma metáfora usada para 

descrever o relacionamento do empregado com a sua organização, que se 
tem movimentado em debates intelectuais muito ao nível da teoria das 

expectativas. A proposta da transformação do contrato é a criação de um 
novo contrato que se espera produzir envolvimento, criando expectativas 

positivas. Mas os indivíduos estão abertos à informação sobre novos con­
tratos apenas em determinados momentos, um fenómeno psicológico refe­
rido como "processamento descontínuo de informação"(Rousseau, 1996). 

As pessoas frequentemente vêm aquilo que esperam ver, obtém informação 
apenas quando acham que precisam dela e ignoram grande quantidade de 
outra informação. Os processos cognitivos são preguiçosos e conservado­

res. As pessoas não trabalham duramente em novos contratos de mudança. 
As pessoas trabalham duramente nas suas próprias experiências. Quando os 

empregados não confiam nas suas organizações reagem com descrença aos 
contratos feitos pelos agentes da mudança e respondem com passividade: 
"Fica quieto que isto passará". A renegociação activa dos contratos requer 
que os empregados possuam uma boa compreensão da natureza do negócio, 

da sua estratégia, das condições do mercado e de indicadores financeiros. 

A mudança não pode ser legitimada se as pessoas não compreendem as suas 
razões. O presente e futuro contrato psicológico passará por um aumento do 219 

equilíbrio e ajustamentos inevitáveis entre as partes. Este é um passo impor-
tante para se implementar qualquer projecto organizacional, nomeadamente 

a gestão por competências. Neste artigo apresentamos o inicio de um estudo 
de caso que procura investigar os aspectos descritos e discutidos neste 

enquadramento teórico. 



4. METODOLOGIA 

Tendo em conta que o objectivo global do presente estudo é analisar o 

desenvolvimento dos recursos humanos a partir de um sistema de gestão por 

competências, bem como observar as associações existentes entre as compe­

tências e as práticas de gestão de recursos humanos, no sentido de iniciar a 

elaboração de um modelo conceptual susceptível de tomar compreensível 

esta realidade organizacional, adoptou-se a metodologia de estudo de caso. 

Esta opção começou por se justificar devido ao carácter exploratório deste 

estudo, ao insuficiente controlo do investigador sobre os processos em causa, 

bem como à ausência de evidência dos mesmos. Esta metodologia revelou-se 

também adequada na medida em que a característica fundamental do estudo 

de caso é o esforço para obter uma compreensão global de sistemas culturais 

de acção, os quais se referem ao conjunto de actividades inter-relacionadas e 

envolvidas por actores numa situação social (Feagin, Orum e Sjoberg, 1990). 

Por outro lado, as exigências e alguma inflexibilidade de outras formas de pes­

quisa acentuaram o interesse em suportar esta investigação na metodologia 

do estudo de caso, a qual começa por não exigir um número mínimo de 

casos ou casos seleccionados aleatoriamente (Yin, 1994). 

Este estudo centrou-se à volta de uma grande organização. Embora os 

dados recolhidos até ao momento se relacionem apenas com uma unidade 

de análise, ir-se-á futuramente efectuar várias replicações, cujas unidades de 

análise serão semelhantes entre si, de forma a aumentar-se a confiança e 

robustez do quadro conceptual que se pretende desenvolver. A aleatoriedade 

das unidades de análise não é relevante, na medida em que o que se pre­

tende é construir uma teoria e não generalizar resultados para determinadas 

populações (Yin, 1994). A isto o autor chama generalização analítica, que é 

também o que se pretende obter neste estudo quando se procurar constituir 

um quadro conceptual a partir de um conjunto particular de resultados. Após 

220 as replicações, os resultados deverão ser aceites noutros casos similares. Isto 

constituirá a validade externa da metodologia. Foram utilizadas várias fontes 

de evidência, nomeadamente entrevistas sem i-estruturadas, análise documen­

tai, observação directa e entrevistas de grupo. Para aumentar a confiança do 

estudo desenvolveu-se um protocolo do estudo de caso, o qual permitiu 

seguir com maior rigor determinados procedimentos sobretudo ao nível da 

recolha de dados. 



Entrevistas sem i-estruturadas: As entrevistas são uma das fontes de 

informação mais importantes no estudo de caso. Os materiais da entrevista 
são documentos orais fornecidos por informadores em que através do seu 

discurso é possível inferir factos relativos a um contexto que ultrapassa a 
situação de interacção estrita entre entrevistador e entrevistado(Maroy, 1995). 

Neste estudo não se partiu de nenhum quadro de referência, mas foi-se 
desenvolvendo à medida que se íam realizando as entrevistas. Estas assenta­

ram basicamente num guião constituído por questões abertas e relacionadas 
com os objectivos da investigação. Essas questões serviram apenas para que o 
entrevistador tivesse sempre presente os objectivos do estudo e permitiram 

conduzir o entrevistado para comentários acerca de determinados aconteci­

mentos relacionados com a gestão por competências e as práticas da gestão 
de recursos humanos. O grau de aprofundamento das respostas teve sobre­
tudo em conta a relevância e o envolvimento que o entrevistado evidenciava 

na situação. Procurou-se também nas entrevistas confirmar ou infirmar dados 
obtidos através de outras fontes de informação, nomeadamente de outros 
entrevistados, da observação directa e da análise documental. As entrevistas 

foram gravadas, para o que se pediu previamente autorização ao entrevistado. 

Foram posteriormente transcritas na íntegra 
Entrevistas de grupo: A utilização desta técnica de recolha de dados 

surgiu num momento em que foi necessário entrevistar um conjunto de pes­

soas num curto espaço de tempo, não sendo exequível a sua realização atra­
vés de entrevistas individuais. Esta situação permitiu ouvir diferentes vozes ao 

mesmo tempo sobre a gestão pelas competências e as práticas da gestão de 
recursos humanos. Steyaert e Bouwen (1994) consideram as entrevistas de 
grupo com muito interesse para recolher dados nas organizações, tendo tam­

bém muita tradição na pesquisa em Marketing e estudos de opinião, sendo 
normalmente designadas por "focus group". É um grupo tipicamente com­

posto de seis a dez participantes que são seleccionados porque têm certas 
características em comum que estão relacionadas com os tópicos do estudo 221 

(Morgan,199 I ; Krueger; 1994). A constituição dos grupos nesta investigação 

seguiu estes critérios, tendo-se formado grupos da mesma área funcional 
(área comercial), de funções semelhantes e da mesma zona geográfica. Ou 
seja, os grupos de discussão foram conduzidos várias vezes com tipos seme­

lhantes de participantes para identificar opiniões e relações nas percepções. 
Procurou-se planear cuidadosamente a discussão de forma a obter percep-



ções . acerca da gestão por competências e gestão de recursos humanos. As 

discussões desenvolveram-se pelos participantes de forma frequentemente 

agradável, sendo conduzidas por dois entrevistadores. Estes íam convidando 

os membros do grupo a falar das suas histórias relativamente aos tópicos 

referidos e preparados previamente. As opiniões e percepções evidenciadas 

tanto estavam alinhadas como contrastavam com outras previamente referi­

das. Estas discussões de grupo permitiram estabelecer diferenças e semelhan­

ças entre os diferentes participantes e tornou mais visível a dinâmica das 

perspectivas sobre a gestão por competências. Seguindo os conselhos de Ste­

yaert e Bouwen( 1994), as entrevistas de grupo seguiram uma metodologia 

aberta em que as pessoas íam contando as suas histórias em vez de respon­

derem a questões. Outro nível de condução das entrevistas foi orientado 

para o processo, com especial atenção às relações de comunicação que se 

foram desenvolvendo. Existiu uma preocupação em observar se todos os par­

ticipantes se mantinham activos na discussão, se o tempo estava a ser respei­

tado, se os participantes se estavam a desviar do tema ou se existia alguma 

"quebra" no grupo. Aqui também foi pedido aos grupos autorização para gra­

var as entrevistas, sendo posteriormente transcritas. 

Análise das entrevistas 

A avaliação dos dados obtidos e dos que se vierem a obter neste estudo 

de caso irá consubstanciar-se na integração da informação obtida nas várias 

unidades de análise a efectuar; de acordo com a recomendação de Yin( 1994). 

Estes primeiros dados obtidos foram analisados no sentido de começar a 

identificar os principais problemas inerentes ao desenvolvimento e implemen­

tação do modelo de gestão por competências e as suas implicações ao nível 

das práticas da gestão de recursos humanos. Esta análise seguiu uma codifica­

ção aberta sugerida por Strauss e Cortin( 1998). A partir de cada entrevista 

procurou-se responder às perguntas: "O que é que se passa aqui? O que é 

222 que há de semelhante ou diferente nesta entrevista? Qual é a ideia principal 

que emerge daqui?" Como estávamos a desenvolver um estudo exploratório, 

a análise efectuada não construiu de forma exaustiva categorias com as res­

pectivas propriedades e dimensões. O processo de codificação foi terminado 

quando permitiu não só começar a compreender alguns problemas inerentes 

às questões da investigação, mas também levantar novas questões e, conse­

quentemente, ajustar a orientação do estudo. 



4.1. PROTOCOLO DO ESTUDO DE CASO 

Dado que a proposta global deste estudo é compreender até que ponto 

as novas abordagens da gestão por competências irão alterar as práticas da 

gestão de recursos humanos e acrescentar valor à organização, procurou-se 

efectuar o estudo numa empresa que estivesse envolvida num processo de 

desenvolvimento e implementação deste modelo. Iniciaram-se então os con­

tactos com uma organização que se encontrava numa fase inicial de desenvol­

vimento do modelo de gestão por competências, apresentaram-se os objecti­

vos da presente investigação aos responsáveis pelo projecto e, após acordo 

da direcção geral de recursos humanos, iniciou-se o presente estudo de caso. 

Procurou-se nesta altura transmitir a importância do acesso do investigador 

às diferentes fontes de informação, nomeadamente a documentos e a infor­

madores com diferentes posições hierárquicas e funcionais na empresa, bem 

como a diferentes áreas geográficas de actuação da empresa. As principais 

fontes de informação foram entrevistas individuais e em grupo, sendo que, à 

medida que elas íam sendo realizadas foram-se fazendo pequenos ajustamen­

tos aos tópicos abordados, tendo em conta as respostas dadas na entrevista 

anterior. A função exercida pelo interlocutor também influenciou os ajusta­

mentos que se foram fazendo ao longo do processo de recolha de dados. A 

duração das entrevistas individuais variou entre os quarenta e cinco e noventa 

minutos e as entrevistas de grupo demoraram cerca de duas horas. 

Na altura que se iniciou a recolha de dados, a organização encontrava­

-se numa fase de comunicação interna dos objectivos do projecto. Para isso, 

os responsáveis do projecto contactaram directamente com todas as suas 

chefias através de reuniões que desenvolveram em todo o país. Esta fase 

foi também o primeiro momento da recolha de dados deste estudo. De 

seguida, o investigador concentrou a sua recolha de informação apenas 

numa área geográfica (grande Lisboa), a qual foi considerada uma unidade 

de análise deste caso e sobre a qual se produziram alguns resultados que 223 

irão ser apresentados. 

Questões da investigação 

• Quais as razões que levaram a empresa ao desenvolvimento concep­

tual e implementação do modelo de gestão por competências? 

• Quais as primeiras implicações e consequências do modelo ao nível 

das práticas ou subsistemas da gestão de recursos humanos? 



• Que tipo de relacionamento ou envolvimento se está a desenvolver 

entre a organização e os trabalhadores através deste modelo? 

• Quais as expectativas dos trabalhadores e dificuldades com a imple­

mentação do modelo de gestão por competências? 

Fontes de informação 

Entrevistas individuais e de grupo. 
Actores: Responsável pelo projecto de gestão por competências, respon­

sáveis e colaboradores de recursos humanos, responsáveis de zona/negócio, 

chefias intermédias e operacionais. 

As entrevistas desenvolveram-se sequencialmente pelo responsável do 

projecto, responsáveis de recursos humanos, responsáveis de zona/negócio, 

chefias intermédias e operacionais. O interesse em iniciar as entrevistas pelos 

recursos humanos teve sobretudo a ver com a divulgação intema da investiga­

ção que eles fizeram a seguir de forma a aumentar o acesso do investigador: 

Estrutura geral das entrevistas: explicação do projecto de investigação, 

funções, práticas de gestão de recursos humanos, projecto das competências, 

papel do entrevistado quer nas práticas quer nas competências, clima da 

empresa. 

Entrevista com responsáveis pelos recursos humanos: descrição das práti­

cas de gestão de recursos humanos, função recursos humanos na empresa, 

características dos recursos humanos, modelo da gestão por competências (ori­

gem, concepção, implementação adesão, expectativas, dificuldades e mudanças). 

Entrevista com responsável de zona/negócio: estrutura da zona, organiza­

ção geral do trabalho, estratégias, políticas de gestão, função recursos huma­

nos, características dos recursos humanos, projecto das competências (con­

cepção, implementação, adesão, expectativas, dificuldades e mudanças). 

Colaboradores dos recursos humanos: detalhes dos procedimentos rela­

tivos às práticas de gestão de recursos humanos, projecto das competências 

224 (implementação, adesão, expectativas, dificuldades e mudanças). 

Chefias intermédias: organização do trabalho, utilização dos recursos 

humanos, práticas de gestão de recursos humanos, projecto das competências 

(conhecimento, implementação, adesão, expectativas e mudanças). 

Operacionais: detalhes da aplicação das práticas da gestão de recursos 

humanos, satisfação/insatisfação, conhecimento e expectativas com o projecto 

das competências. 



Observaçõo: as observações foram efectuadas em momentos antes e 

após as entrevistas, mas também realizadas em momentos específicos e pre­

parados para o efeito. Procurou-se observar: 
• Momentos de comunicação e discussão do projecto 

• Condições de trabalho 
• Funcionamento de suportes de apoio ao desenvolvimento do projecto 

• Relacionamento interpessoal, hierárquico e com clientes. 

Documentos 
• Organigrama 
• Manual de apresentação da empresa 

• Catálogo de produtos/serviços 
• Fichas e exemplares de instrumentos de gestão de recursos humanos/ 

/gestão por competências 

• Balanço social 
• Relatórios relevantes. 

Descrição do caso 

Apresentaçõo da empresa 
O caso em análise refere-se a uma grande empresa nacional e um dos 

maiores empregadores do nosso país. Por razões de alguma confidencialidade, 

iremos neste momento, fazer apenas uma caracterização muito genérica da 

organização, relevando, sempre que possível, os aspectos mais pertinentes 

tendo em conta o nosso objecto de estudo. Esta empresa actua em todo 

o território nacional, no sector terciário. Pretende implementar o modelo da 

gestão por competências em todas as regiões. A sua actividade reveste-se de 

forte componente comercial e envolve um sector tecnológico de grande 

desenvolvimento actual e, previsivelmente, de futuro. 
O objectivo da presente investigação é analisar toda a organização atra-

vés de um estudo longitudinal suportado em várias unidades de análise, às 225 

quais correspondem diferentes regiões geográficas. Este trabalho inicial con­

centrou-se na região de Lisboa. 

Estruturo organizacional 
Neste momento, em consequência de um processo de reestruturação 

relativamente recente, a empresa encontra-se dividida em duas grandes 



zonas(zona norte e zona sul). Cada zona depende das respectivas direcções 
gerais, as quais dependem da administração. A organização possui cinco direc­
ções gerais: financeira, recursos, infraestruturas, negócios pessoais e negócios 

empresariais. Cada uma destas direcções gerais possui vários departamentos 
com responsabilidades várias inerentes à área em causa. Existem ainda vários 

gabinetes e direcções de assessoria à administração. 

A empresa tem vindo nos últimos anos a seguir uma política de racio­
nal ização de efectivos essencialmente através de mecanismos de antecipa­
ção de aposentação, pré-reformas e rescisão do contrato por mútuo acordo. 

Em paralelo a esta redução do efectivo, a empresa tem procurado desen­
volver uma política de requalificação dos trabalhadores através de forma­

ção profissional e da admissão de quadros com nível de qualificação superior. 

Em finais de 1997, as idades e antiguidades médias situavam-se nos 42,5 e 
18,9 anos respectivamente. O nível de habilitações nesta altura distribuía-se 

também da segu inte forma: licenciatura( 15%); bacharelato(4%); 
10°/ I I aano( 17%); 9°ano(26%); 6aclasse( 13%) e até à 4aclasse(25%). Ou seja, 
64% dos t rabalhadores possuíam habilitações iguais ou inferiores ao 9°ano 

de escolaridade. 

Estratégia organizacional 
Através de vários estudos de mercado efectuados, a empresa verifi ­

cou que o mercado está carente de várias mudanças no seu sector de activi­

dade. Isto levou a administração a solicitar ao gabinete de estudos da direc­
ção de recursos humanos o desenvolvimento de um sistema de gestão de 

recursos humanos que sustentasse a estratégia da empresa num quadro de 
elevada turbulência. Os objectivos globais da estratégia passavam por conso­
lidar uma cultura de cl iente e converter a empresa em sinónimo de exce­

lência através de: 

• assegurar que toda a criatividade da empresa chegue ao mercado; 
226 • continuar a formar o pessoal nas novas capacidades requeridas pelo 

negócio; 

• acabar com as barreiras à mudança; 
• desburocratizar a organização para se concentrarem em acções dirigi­

das aos clientes; 

• combinar o empenho da empresa com as capacidades diferenciadas 
para manter a liderança; 



• aproveitar as sinergias entre as diversas áreas de negócio da empresa 

como base de diferenciação e 

• evoluir para uma estrutura de custos competitiva e flexível. 

A concorrência, intemacionalização e tecnologia eram os factores chave 

destas orientações estratégicas. A empresa pretendia apostar na orientação 

para o cliente, na eficiência/eficácia, em novos serviços/novos produtos e solu­

ções integradas, dando ênfase às áreas de marketinglcomercial, sistemas de 

informação e tecnologia estratégica. Foi então determinado o desenvolvi­

mento de um programa para adequar; atrair e vincular os talentos em função 

das necessidades empresariais e em diálogo social alargado. Desse programa 

nasceram directrizes estratégicas para o desenvolvimento dos recursos huma­

nos, nomeadamente: 

• adequação dos recursos humanos a um ambiente de competitividade; 

• desenvolvimento de um sistema de carreiras adequado a um ambiente 
de grupo e intemacionalização; 

• desenvolvimento de sistemas de compensação motivadores; 

• formação centrada no desenvolvimento de competências chave em 
ambientes competitivos; 

• conquista, adesão e empenho dos trabalhadores para a nova "atitude 

empresarial", comunicando a visão e os valores a partilhar. 

Diagnóstico organizacional 
A empresa procurou desde o início envolver toda a organização na con­

cepção e desenvolvimento deste programa. Para isso, envolveu directamente 

cerca de 200 pessoas (157 interlocutores que representaram todas as áreas de 

actividade, I I pessoas da equipa de projecto da direcção de recursos humanos, 

5 consultores e cerca de 20 representantes de organizações sindicais). 

A operacionalização do programa começou com a realização de um 

diagnóstico sobre a adequação dos recursos humanos às orientações estraté-. 

gicas da empresa. Neste diagnóstico verificou-se: 

• falta de visibilidade das novas competências requeridas; 

• desconhecimento das competências existentes e do potencial intemo 

de desenvolvimento; 

• plano de recursos humanos de índole estritamente quantitativa; 

• passividade das pessoas face à obsolescência das competências detidas; 

• nível médio de habilitações muito baixo; 
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• elevados níveis de idade e de antiguidade médias; 

• elevado número de trabalhadores em categorias não directamente 

ligadas ao negócio(cerca de 11,3%). 

Ao nível da evolução profissional dos trabalhadores verificou-se que exis­

tia uma gestão massificada, com carácter igualitarista e administrativo, evolução 

assente quase em exclusivo no decurso do tempo, posicionamento na car­

reira independente da real valia para a empresa das competências detidas, 

ausência de estímulos ao desenvolvimento individual de competências e 

elenco de categorias desajustado da realidade actual. Das categorias consi­

deradas (foram excluídos técnicos superiores e chefes de serviço), 43% 

progridem até ao úttimo nível apenas com base na antiguidade, 25% progri­

dem até ao penúltimo nível por antiguidade, 32% têm, no final do percurso 

de progressão, dois ou mais níveis por nomeação. Em média, um trabalha­

dor (não quadro) tem progressões automáticas garantidas por um período de 

23 anos. 

Relativamente à remuneração observou-se um peso reduzido nas remu­

nerações variáveis, leques salariais muito compactos, ausência de relação entre 

a retribuição, o valor das funções/competências detidas, a qualidade do 

desempenho e os resultados obtidos, progressivo agravamento dos níveis de 

motivação e encargos fixos a níveis já preocupantes com tendência a agravar, 

o que estava a conduzir a um impacto negativo ao nível da capacidade com­

petitiva. Mesmo sem aumentos na tabela salarial e diuturnidades, a massa sala­

rial aumentaria 0,9% em resuttado da dinâmica da antiguidade. A remunera­

ção ligada a desempenho e resuttados abrangia cerca de 9% de trabalhadores 

das áreas comerciais, havendo predominância de remunerações variáveis não 

directamente ligadas a sistemas de objectivos e, portanto, menos controláveis. 

Ao nível dos sistemas de avaliação, observou-se a inexistência de um sistema 

formal aplicável à generalidade da população, desconhecimento das compe­

tências existentes, dificuldade em orientar o desenvolvimento individual e em 

228 optimizar o esforço em formação, pouca clareza de critérios na distinção de 

desempenhos e diluição da responsabilidade das chefias na gestão e desen­

volvimento dos colaboradores. 

É neste contexto que emerge o sistema de Gestão de Recursos huma­

nos por competências, o qual é apresentado com vantagens mútuas para o 

trabalhador e a empresa porque: facilita a orientação profissional, potência 

a gestão individual de carreira, traz maior flexibilidade à capacidade de acom-



panhamento da mudança de contexto e de estratégia,às competências e 

níveis de proficiência e torna a política retributiva mais ajustada. Transmite 
ainda melhor visibilidade do papel na empresa e de chances de desenvolvi­

mento profissional. 

o modelo de gestão por competéncias 
A empresa definiu o conceito de competência como "os conhecimentos, 

capacidades, traços de carácter, atitudes, valores, ou seja, qualquer caracterís­
tica individual que possa ser medida com fiabilidade e ser relacionada com um 

desempenho eficaz numa actividade profissional." É uma definição muito pró­
xima de McClelland (1973); Boyatzis (1982) Spencer e Spencer (1993) já 

referenciados neste estudo, que procura transmitir a ideia de que a compe­
tência é tudo aquilo que no indivíduo pode levar a elevados desempenhos. 
Dentro deste quadro conceptual, a empresa considera ainda três grandes 

variáveis: valores, qualidades profissionais e competências (em sentido estrito). 
Os valores seriam os factores criticos de sucesso para incrementar e consoli­

dar a capacidade competitiva da empresa; atitudes orientadoras dos compor­
tamentos e forma de estar dos trabalhadores da empresa. As qualidades pro­

fissionais seriam os traços de carácter e capacidades pessoais que se 

expressam genericamente em comportamentos interpessoais e na forma de 
responder a situações concretas. As competências (em sentido estrito) seriam 
conhecimentos adquiridos sobre uma determinada matéria e a capacidade de 

os pôr em prática no decurso da actividade profissional segundo os parâme­
tros exigidos. Foram depois definidos os níveis de proficiência das competên­

cias, que se traduzem em patamares progressivos de exigência que reflectem 
diferenças no exercício das competências. Desta forma, o modelo desenhava 
o perfil da função (conjunto de competências e respectivos níveis de profici­
ência necessários para o desempenho da função). 

A partir daqui este sistema iria permitir desenvolver alguns princí-
pios de evolução profissional: desenvolver competências como critério 229 

básico de evolução profissional na função e entre funções, criar cenários 
de orientação do esforço de desenvolvimento pessoal de cada trabalhador, 

em função das necessidades previsíveis da empresa, privilegiar a gestão indi-

viduai da evolução, em detrimento do tratamento massificado e demarca-
ção nítida da evolução profissional de preocupações estritamente remu­
neratórias. 
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Ao nível do sistema de retribuição, pretendia-se que a evolução da remu­

neração base reflectisse o desenvolvimento profissional do trabalhador; que 

traduzisse a importância da função desempenhada e se construíssem instru­

mentos susceptíveis de remunerar o desempenho e contributos dos trabalha­

dores para os resultados da empresa. 

O sistema de avaliação também deveria ser facilitador do desenvolvimento 

profissional e da motivação, ligado aos objectivos da organização, da equipa e do 

indivíduo, equitativo e fiável, periódico e actualizável, simples e eficiente. 

Articulação gemi do sistema 

I VALORES E OBJECTIVOS EMPRESARIAIS I 
/ ~ 

Gestão do directório de Instância reguladora 
Gestão de avaliações 

competências e funções do sistema 

"III 
j~ 

SISTEMA DE AVAUAÇÃO 

Formação 
- Evolução de Competências 
- Desenv. Profissional 

e desenvolvimento - ~ 

I~ Desempenho I 
- Resultados 

Valores Qualidades , 
Competências MODELO DE EVOLUÇÃO 

Variável 
PROFISSIONAL 

FIXa 
- Funções ~ 

SISTEMA DE 
- Perfis de competência 

RETRIBUIÇÃO 
- Percursos de mobilidade 

FIGURA I - Articulação geral do sistema 

Como se pode observar na figura I, o sistema concebido parte de valo­

res e objectivos empresariais para a gestão do directório de competências e 

funções, bem como para a gestão de avaliações. Será a gestão do directório 



de competências que irá permitir a formação, o desenvolvimento e a evolu­

ção profissional dos colaboradores, o que será acompanhado pelo sistema de 

avaliação. Em consequência, deverá surgir um sistema de retribuição com uma 

componente fixa e outra variável. O desenvolvimento deste modelo será 

apoiado por uma instância reguladora que fará os ajustamentos necessários à 
sua implementação. 

Plano de implementação 

Desde o início que a empresa teve consciência de que o êxito do sistema 

proposto dependeria sobretudo do modo como se operasse a transição entre 

diferentes perspectivas da gestão, das direcções sindicais e dos próprios traba­

lhadores. Isto levou a empresa a efectuar um sério esforço de diálogo social, 

procurando alcançar acordos quanto à globalidade do sistema ou, pelo menos, 

quanto ao princípio do voluntariado. Nesta altura era pois importante divulgar 

o novo sistema e envolver a organização na implementação. 

A metodologia seguida para iniciar este processo foi a realização de reu­

niões com todas as chefias da organização em várias regiões do país, onde 

eram comunicadas as razões e os objectivos do projecto e se discutiam algu­

mas questões inerentes à mudança pretendida. Embora o projecto fosse, na 

globalidade, aparentemente aceite, le..tantaram-se no entanto, algumas questões 

por alguns dos participantes que indiciaram algumas resistências, as quais 

pareciam derivar da concepção de outros projectos que depois não foram 

implementados e do desconforto que a alteração de algumas práticas de ges­

tão de recursos humanos poderia vir a causar. Mas iremos de seguida apro­

fundar a discussão do caso, onde serão apontados os principais constrangi­

mentos observados. 

5. DISCUSSÃO DO CASO 

Dificuldades com as práticas actuais 

A partir dos dados obtidos foi possível observar algumas dificuldades que 

os vários níveis da gestão enfrentam na aplicação de algumas actividades para 

os seus recursos humanos. Ao nível do recrutamento e selecção foi evidenci­

ada uma grande preocupação pelo facto de estarem a sair da empresa muitos 

trabalhadores competentes e depois, com as condições que a empresa ofe-
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rece actualmente, não conseguem recrutar e seleccionar pessoas com o 

mesmo nível de qualificações e competências. 

Na formação os constrangimentos mais notórios prendem-se com a 

adequação/inadequação da formação às reais necessidades dos trabalhadores 

para desempenharem bem o seu trabalho. Parece ter sido relativamente fre­

quente que quem ia à formação era quem tinha maior disponibilidade de 

tempo e não quem dela necessitava realmente. Ou então a escolha dos cur­

sos que existiam no catálogo tinha como critério a aprazibilidade do local da 

sua realização. Existia uma certa cultura que incentivava as pessoas a inscreve­

rem-se nos cursos que mais lhes interessava sem grandes fundamentos nas 

necessidades organizacionais. Era um sistema de formação relativamente 

inconsequente, em que a própria avaliação não parecia estar fundamentada 

em processos rigorosos e orientados para resultados organizacionais. Ou seja, 

foi claramente observado um grande consenso à volta de fortes desajusta­

mentos entre a formação que a empresa tem disponibilizado e as suas reais 

necessidades. E isto parece ser agravado pelo facto da empresa ter alguma 

tradição a investir fortemente na formação. Aparentemente esta é uma das 

actividades dos recursos humanos que parece ter grande receptividade por 

parte dos trabalhadores para se alterar a forma como se processa a sua apli­

cação. De referir que foi exactamente por aqui que o projecto das compe­

tências começou a ser implementado. 

Em termos da avaliação do desempenho observou-se também algum des­

contentamento pelo facto dos trabalhadores não terem alguma recompensa 

com base na produtividade dos respectivos departamentos, bem como a partir 

do cumprimento de objectivos. Sobre isto têm sido feitas algumas experiências 

esporádicas e localizadas na área comercial, mas que tem gerado alguma con­

testação, o que parece resultar de reduzida consistência na sua implementação. 

Por outro lado, o facto de a área comercial já ter realizado algumas experiências 

neste subsistema dos recursos humanos, tem criado algum mau estar nas outras 

232 áreas, sobretudo devido ao facto dos resultados da avaliação poderem estar 

ligados a sistemas de compensação. Este aspecto foi mesmo apontado como 

um factor que limita a sinergia entre os diferentes departamentos e conduz 

muitas vezes a problemas entre as áreas operacionais e comerciais. 

Os sistemas de compensação aparentemente são os que têm levantado 

maior polémica na organização, tendo sido referida a necessidade de existi­

rem polfticas globais de remuneração, implementadas com rigor; uniformidade 
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e consistência, mas também depois com descentralização das decisões. Isto 

porque, por um lado, há uma certa consciência de que as propostas para a 

atribuição de prémios ou para os trabalhadores receberem acima da tabela 

ou ainda para a antecipação da progressão automática, não eram consubstan­

ciadas em critérios uniformes e rigorosos do ponto de vista técnico e cientí­

fico; por outro lado, foi bastante salientado o factor burocrático nos processos 

o que causa dificuldades de implementação ao gestor; tendo sido referido, 

como exemplo, alguns prémios que já deveriam ter sido pagos há um ano, o 

que ainda não tinha acontecido porque os papeis andavam de um lado para o 

outro sem se saber muito bem quem tomaria a decisão de efectuar esse 

pagamento. 

Outra prática que tem criado algumas dificuldades na gestão das pessoas 

é o problema da mobilidade. Sobre isto observaram-se várias perspectivas 

que nem sempre caminham no mesmo sentido. Por exemplo, constatou-se 

que existe alguma percepção de que a empresa deveria caminhar no sentido 

de aumentar a prática do "outsourcing" e apostar em pessoas com maiores 

preocupações pelo mercado. Mas isto levanta problemas com os trabalhado­

res que já existem na empresa, sendo aqui que a mobilidade poderia dar 

alguma ajuda. Mas também isto pode levantar alguns problemas complicados 

porque há trabalhadores que possuem determinada categoria profissional que 

não se adapta à área para onde poderia ir trabalhar;. por vezes as funções são 

completamente diferentes e isso pode levantar questões jurídicas complica­

das, conflitos com sindicatos e até tribunais. Isto relaciona-se com um dos fac­

tores que parece estar a limitar um maior desenvolvimento da gestão de 

recursos humanos, que é o facto da empresa viver num enquadramento de 

acordo colectivo em que a gestão tem um espaço de manobra limitado. Mas 

ultrapassado este problema, outros se levantam ao nível da mobilidade. Por 

exemplo, foi referida a dificuldade em recrutar internamente trabalhadores, 

mesmo noutras áreas da empresa de menor importância estratégica, porque 

o responsável dessa área pode não deixar sair o profissional. A direcção de 233 

recursos humanos foi aqui apontada como tendo um poder de acção limi-

tado, devido à sua insuficiente actuação nestas situações. Aliás, a um nível mais 

geral, este estudo começa a evidenciar a existência de uma percepção ineficaz 

da gestão de recursos humanos, essencialmente devido a estarmos em pre-

sença de "um sistema complicado que trata de muitas coisas". Mais, por parte 

dos profissionais mais directamente envolvidos nas práticas de recursos 



humanos estas percepções não parecem ser muito contrariadas. Os próprios 

recursos humanos referem que estamos perante uma empresa de grande 

dimensão, que possui um peso burocrático muito grande, o que tem condu­

zido, nos últimos anos, a uma actuação muito administrativa e pouco inova­

dora na área dos recursos humanos. Acrescentam que muitas acções foram 

desenvolvidas pontualmente consoante as competências da chefia e muitas 

não tinham a ver com polfticas da empresa. Reconhecem também que muitas 

vezes essas acções não obtiveram uma resposta adequada da organização 

devido à sua carga burocrática, o que, em consequência, afirmam ter-se vindo 

a verificar alguma desresponsabilização por parte da gestão de linha, a qual 

procura apenas cumprir os seus objectivos e não se assume como exercendo 

uma gestão efectiva dos trabalhadores. Daí o esforço que tem sido feito com 

o desenvolvimento do projecto das competências. 

Em síntese, é claramente evidente aqui uma zona de incerteza ao nível 

da gestão de determinadas práticas de recursos humanos e onde emergem 

vários interesses não partilhados, o que nos vai levar. logo que possível, a 

aprofundar esta reflexão. 

o projecto das competências: expectativas e dificuldades de implementação. 

Expectativas. 
Em termos conceptuais, o modelo parece ser globalmente percebido de 

forma positiva sobretudo ao nível dos profissionais com responsabilidades de 

gestão. Embora também tenha sido referida a existência de um simples 

conhecimento das linhas gerais do projecto, ele foi maioritariamente classifi­

cado com atributos positivos. Desde ser uma situação nova que vem efectuar 

uma revolução total na empresa, ao desenvolvimento de competências para 

responder à concorrência, até à necessidade de levar as chefias a pensarem 

mais nos seus colaboradores, a aproximarem-se e a comunicarem mais com 

eles. Mas também há a percepção de que este poderá ser mais um projecto 

234 para ficar na "gaveta". Onde o projecto se reveste de contornos mais negati­

vos é nos trabalhadores mais operacionais (técnicos comerciais entrevista­

dos), que percepcionam o modelo essencialmente como "algo" que lhes está 

a ser pedido pela organização (aumentar o auto-conhecimento, definir objec­

tivos, mais responsabilidade) e como "algo" vago que ainda não perceberam 

muito bem o que é. Observou-se aqui um elevado desconhecimento e 

alguma confusão acerca deste projecto, o que indicia que o processo de 



comunicação e divulgação do mesmo perdeu eficácia a níveis hierárquicos 

mais baixos. Este aspecto prende-se com a comunicação da mudança do con­

trato psicológico, ao que já fizemos referência na revisão da literatura e o que, 

segundo Bower e Siehl (1997) consideram ser um dos desafios chave do 

futuro da gestão de recursos humanos. Recomendam que a gestão dos recur­

sos humanos trabalhe em primeiro lugar com os gestores de topo no sentido 

de clarificar o conteúdo óptimo do contrato psicológico, devendo depois ser 

responsável por o comunicar ou mostrar internamente e de forma consis­

tente a todas as actividades dos recursos humanos, como a avaliação do 

desempenho e o sistema de recompensas. Como já foi referido, isto parece 

não estar acontecer neste caso, pelo menos com o sucesso desejado, aos 

níveis mais baixos da hierarquia. E verifica-se o desenvolvimento de expectati­

vas do tipo "vamos ver o que acontece". Ou seja, parece haver a esperança 

de que algo irá mudar; não se sabe muito bem o quê, sendo que, essa espe­

rança parece ir diminuindo à medida que se desce na cadeia hierárquica. De 

qualquer forma há uma ideia, ainda que vaga, da necessidade de mudar a cul­

tura organizacional no sentido deste projecto poder vir a flexibilizar algumas 

das práticas da gestão de recursos humanos e tornar mais autónoma a gestão 

das pessoas. 

Dificuldades de implementação. 
Como já foi referido, o projecto das competências começou a ser imple­

mentado através da formação profissional. Todas as chefias receberam forma­

ção sobre o modelo, as fichas a utilizar; os manuais concebidos e a aplicação 

informática que iria servir de suporte ao desenvolvimento do projecto. Depois 

da formação, o objectivo era que fossem para os seus locais de trabalho fazer 

entrevistas aos seus colaboradores, no sentido de identificar competências 

detidas e acordar com cada colaborador os passos necessários para o desen­

volvimento efectivo das competências identificadas pelo modelo na respectiva 

área funcional. Para os ajudar neste trabalho, foi criada uma estrutura de facili- 235 

tadores, à qual, mais tarde, as chefias poderiam colocar qualquer duvida que 

surgisse na realização do trabalho (competências, utilização do "software",etc.) 

Após a realização das entrevistas, a chefia deveria introduzir a informação 

recolhida no sistema informático. A quantidade de pessoas que realizasse este 

trabalho, seria, para os responsáveis do projecto, um dos primeiros indicadores 

do sucesso da sua implementação. Nessa attura, o objectivo era colocar no sis-

-



tema de informação um cadastro mais completo das competências detidas 
pelos trabalhadores de forma a que pudesse ser feita uma gestão mais ade­
quada dos recursos humanos. Era uma primeira adaptação à matriz das com­

petências onde se pretendia obter um novo desenho dos cursos de formação 
de forma a aumentar a sua eficácia. Para isso, o modelo começou a fixar objec­

tivos claros e a promover formas attemativas à formação em sala, nomeada­
mente auto-formação, formação "on job", estágios, etc. 

Para conquistar gradualmente o envolvimento dos trabalhadores, foi 
apontado com alguma insistência a necessidade de se começarem a obter 

alguns resultados práticos na implementação do projecto. Esta também 
poderá ser uma das razões que conduziu a orientação inicial do projecto para 
o sistema de formação profissional, visto, por um lado, ser uma prática de 

recursos humanos que nesta empresa reúne relativos consensos acerca da 
necessidade em atterar os seus processos e, por outro, não ser normalmente 

um subsistema "quente" dos recursos humanos nas organizações, como é 
classificado por Lawler e Ledford Jr (1997). Isto poderá tornar a prática da 
formação menos crítica e polémica em termos de resistências a atteração de 

processos e justificar; por isso, que o processo de mudança em curso tenha 
começado por aí. 

Ao nível das entrevistas efectuadas nas outras áreas funcionais( comercial, 
infraestruturas) foi referido, de uma maneira geral, a ausência de consequên­
cias da implementação do projecto. Ou seja, o modelo parece ainda não ter 

revelado implicações directas ao nível da mudança nas práticas de recursos 
humanos, o que parece responder à respectiva questão colocada no início da 

investigação. Estes resultados são confirmados pelo descontentamento ao 
nível da correspondência entre os cursos de formação do manual e as neces­
sidades. Foi mesmo referido que não houve grandes melhorias em relação ao 

ano passado e que o catálogo de formação parecia bastante semelhante. As 
diferenças parecem residir no facto de no passado os cursos de formação 

236 serem escolhidos pelo próprio a partir de alguns interesses pessoais, 

enquanto que neste modelo isso não se verifica. Outra dificuldade que foi 
possível observar prende-se com a manifesta dificuldade sentida pelas chefias 
em falar com os colaboradores, tendo emergido a falta de tempo como justi­

ficação, embora também se tenham levantado indícios de insuficiente prepara­

ção técnica para a realização de entrevistas desta natureza, o que levanta algu­
mas questões sobre a validade das mesmas. Sobre isto, numa das entrevistas 



emergiu a seguinte afirmação: "as pessoas até fizeram as entrevistas, agora 

duvido que estejam bem feitas porque as pessoas não têm muito tempo nem 

preparação. Acho que devíamos ter mais apoio nesta área." A própria introdu­

ção dos resultados das entrevistas no sistema informático não pareceu efec­

tuar-se de forma pacífica, essencialmente devido a ser "um sistema pouco ami­

gável", como foi apontado. Outro problema observado prende-se com a 

contenção de custos entretanto definidos pela empresa, o que levou a deter­

minados cortes na formação. Isto parece ter provocado algum descrédito no 

modelo, sobretudo para com os trabalhadores que já estavam inscritos em 

cursos de formação. 

Em síntese e a partir desta análise, nota-se alguma diferença entre a acei­

tação global do modelo e a expectativa de obter resultados efectivos. Ou 

seja, as razões da mudança das práticas de gestão de recursos humanos e a 

concepção do modelo de gestão por competências não são colocadas em 

causa, mas ao nível da própria implementação percebeu-se que já são coloca­

das algumas dúvidas. E estas dúvidas passam também pelo investimento que 

as pessoas até decidiram fazer no desenvolvimento das suas competências, 

mas depois questionam-se: "o que é que se ganha em aderir ao modelo?", 

"como é que isto é compensado?". Como não sentiram respostas claras e 

pragmáticas a estas perguntas e também por outros factores que entretanto 

vão acontecendo, como por exemplo os cortes na formação, começa a notar­

se alguma ruptura com as expectativas criadas à volta do modelo conceptual. 

Isto levanta-nos a questão da coerência entre a concepção do modelo de 

gestão por competências e a sua implementação. Será que estão aqui implíci­

tos problemas de validade pragmática ? (Santos, 1989). Ou seja, será que se 

está a falar de coisas distintas em termos da concepção e implementação do 

modelo, realizadas por culturas diferentes(os teóricos e os práticos)? Será que 

a teoria não está suficientemente sólida e perde, por isso, validade pragmática? 

Para além de nos responder à questão da investigação relativa às expec-

tativas e implementação do modelo, estas preocupações irão ser objecto de 237 

maior aprofundamento no futuro desenvolvimento deste trabalho, o mesmo 

acontecendo a outros aspectos que iremos discutir a seguir em jeito de con-

clusão deste artigo. 



Comentários finais e orientações futuras do estudo de caso 

Os resultados que temos vindo a apresentar, para além de terem já pro­

porcionado o levantamento de questões pertinentes, ainda que de âmbito 

relativamente específico e às quais já fizemos referência, permitem-nos perce­

ber a um nível mais geral, que estamos perante questões directamente relaci­

onadas com o envolvimento e participação dos colaboradores, aliás, uma das 

questões iniciais deste trabalho. Desde o diagnóstiço efectuado pela organiza­

ção, em que este problema foi claramente evidente, até à implementação do 

projecto das competências, o envolvimento, a participação e a motivação dos 

colaboradores foram variáveis que marcaram sempre presença no desenvolvi­

mento do projecto. Aliás, este é um problema já discutido por March e Simon 

(1958), quando referem nessa altura que a gestão de recursos humanos 

estava a preocupar-se com questões relacionadas com a participação e envol­

vimento dos colaboradores. Como vimos, neste estudo, o envolvimento e 

relacionamento dos trabalhadores com o projecto é, para os níveis mais bai­

xos, de alguma indiferença. Para os níveis de gestão levantam-se outros pro­

blemas, os quais se relacionam com o poder e o relacionamento entre depar­

tamentos e entre estes e a direcção de recursos humanos. Foi apontado com 

alguma frequência a falta de autonomia para tomar determinadas 

decisões(por exemplo, para premiar um colaborador, para não o deixar sair 

da empresa, para recrutar internamente noutro departamento, etc.). Essenci­

almente nesta última decisão é relativamente consensual a necessidade de 

intervenção pela direcção de recursos humanos de forma a arbitrar este jogo 

de interesses entre diferentes departamentos. Mas enquanto numas situações 

a direcção de recursos humanos é solicitada a efectuar uma maior interven­

ção, noutras situações é apontada como demasiado centralizadora de deci­

sões e ainda noutros contextos não sabem muito bem o que é que ela pode 

fazer por eles. Aqui foi evidenciada alguma confusão na medida em que, como 

foi referido, "existem muitas portas de entrada, muitas zonas de interface ao 

238 nível da decisão". Ou seja, o envolvimento e a participação a este nível parece 

sobretudo dependente do poder que o gestor daí pode e espera retirar. 

Em síntese, a análise dos dados recolhidos voltam a permitir o levanta­

mento de várias questões pertinentes, nomeadamente indiciam que cada uma 

das áreas funcionais/departamentos procuram alcançar o seu próprio poder 

de funcionamento. A ser verdade, e como sugere Gergen( 1992), será que ao 

fazerem isto desenvolvem definições do real e coordenam as suas acções à 



volta dessas definições? E que tipo de relacionamento/articulação existe entre 

os diferentes departamentos/áreas da empresa? E como são vistas as lingua­

gens dos outros departamentos? Que consequências têm estes isolamentos/ 

/funcionamentos próprios ou divergências de interesses para a organização 

como um todo? Será que este modelo vem solicitar uma maior partilha de 

realidades organizacionais entre sub-unidades dentro da organização? Como 

é que a organização vai integrar os diferentes interesses dos diversos actores 

da organização? A partir deste modelo, para onde se dirige a gestão de recur­

sos humanos? Será que o maior ou menor controlo desta divergência de inte­

resses (ou incertezas) é o espaço que legitima e atribui poder à gestão dos 

recursos humanos na organização? 

Estas considerações e questões levantadas, para além de nos terem dado 

algumas respostas às questões iniciais da investigação, permitiram orientar 

este trabalho para novos caminhos sobre os problemas inerentes às práticas 

da gestão de recursos humanos e gestão por competências. 
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